
CÂMARA DE VEREADORES DE SAPUCAIA DO SUL
Av. Assis Brasil, nº51, Centro, CEP 93.220-050 - Sapucaia do Sul - Rio Grande do Sul
Fones (51) 3474-1887 / 3474-1226 - Fax: 3474-1081

Processo Nº: 21652/2021
Requerente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPUCAIA DO SUL
Assunto: Mensagem 043/2021 


RELATÓRIO

	Trata-se de proposição legislativa de origem do Processo nº 21652/2021 – Mensagem 043/2021, cujo mérito: “Revogar a Lei nº 3.542, de 28 de maio de 2014, que estabelece a proibição de jogadores profissionais nos jogos amadores dos campeonatos realizados pela Secretaria Municipal de Esportes de Sapucaia do Sul”.

Em atenção às medidas adotadas pela administração para enfrentamento da crise pandêmica COVID-19, (arts. 2º e 3º da Ordem de Serviço nº 004/2020), o expediente tramita exclusivamente em formato digital.

PARECER


No que diz respeito à competência, não há qualquer óbice à propositura legislativa em apreço. Conforme dispõe o artigo 30, I, da Constituição Federal de 1988, “Compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.” 

No mesmo sentido, o artigo 7º, I e X, da Lei Orgânica do Município de Sapucaia do Sul refere que: 

Art. 7º. Ao Município compete prover tudo quanto diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;”
(...)

X – dispor sobre a organização; a administração e a execução dos serviços locais; 


Luís Roberto Barroso destaca a autonomia municipal para se auto-organizar:

[bookmark: _ftnref1]Ressalte-se, por oportuno, que a capacidade de auto-organização é, do ponto de vista formal, a mais relevante manifestação da autonomia às Unidades federadas e o poder de se estruturarem tal qual um Estado, gozando de titularidade de funções da mesma natureza daquelas que compõem o Estado federal.[1]

A matéria objeto da proposição insere-se no âmbito de competência municipal, inexistindo óbice jurídico à tramitação.

Ademais, conforme prescreve o art. 55 da Lei Orgânica Municipal:

Art. 55. Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de projetos de lei que disponham sobre:

(...)

III – criação, estruturação e atribuições de Secretarias Municipais e Órgãos da Administração Pública Municipal;

Ao que se vislumbra, o presente Projeto de Lei visa revogar Lei Municipal anteriormente criada (LM 3.542/2014) à qual proibia a participação de atletas profissionais em campeonatos amadores realizados pela Secretaria de Esportes de Sapucaia do Sul.

O Prefeito Municipal consoante justificativa apresentada, através da Secretaria de Esportes expõe de maneira balizada em razões lançadas junto à exposição de motivos, dispondo que, se vê como necessária a revogação da Lei Municipal ora em vigor, “buscando viabilizar campeonatos desportivos dentro do Município de Sapucaia do Sul com maior visibilidade tendo a presença de mais atletas, sejam eles profissionais ou não, para elevar cada vez mais o nível e a prática do desporto em nossa cidade”.

No que tange à avaliação meritória, anoto que, anteriormente à deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa, deve haver manifestação das seguintes comissões permanentes:

1. LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral:

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições.

§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara.


1. SAÚDE, AÇÃO SOCIAL E MEIO AMBIENTE, por competência específica, eis que a proposição envolve execução de serviço público.
Art. 79- 

§ 2º- À Comissão de Saúde, Ação Social e Meio Ambiente compete manifestar-se em todos os projetos e matérias que versem sobre  desportos e assuntos relacionados com saúde, saneamento, cultura, meio ambiente, criança, adolescente, idoso e assistência e Previdência social em geral.


CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conformidade com os fundamentos normativos apresentados acima, opino pela viabilidade jurídica e legal do respectivo Projeto de Lei - Mensagem nº 043/2021 e encaminho o expediente ora relacionado para avaliação das respectivas Comissões Permanentes desta Casa Legislativa (Legislação e Justiça e Saúde, Ação Social e Meio Ambiente).   

Encaminhem-se os autos à Diretoria Legislativa para as devidas diligências.

Sapucaia do Sul/RS, 21 de setembro de 2021.


João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe
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